
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190426 - BA (2023/0425157-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WEVELIN GONCALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. AMEAÇA 
E LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Saliento que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, 
já que ele ameaçou a vítima com o emprego de arma branca.

3. Além disso, invocou o Juízo de primeiro grau, ainda, a reiteração delitiva 
do agente, que é réu em duas ações penais relacionadas ao mesmo fato, 
quais sejam, agressões e ameaças no contexto da violência familiar contra 
a mulher, sendo condenado em 21/3/2022 e 28/6/2023. Portanto, a prisão 
cautelar está amparada na necessidade de garantia da ordem pública.

4. Ademais, é cediço nesta Corte Superior que "a existência de inquéritos, 
ações penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, 
constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

5. Reputo indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
uma vez que se mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. AMEAÇA 
E LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Saliento que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, 
já que ele ameaçou a vítima com o emprego de arma branca.

3. Além disso, invocou o Juízo de primeiro grau, ainda, a reiteração delitiva 
do agente, que é réu em duas ações penais relacionadas ao mesmo fato, 
quais sejam, agressões e ameaças no contexto da violência familiar contra 
a mulher, sendo condenado em 21/3/2022 e 28/6/2023. Portanto, a prisão 
cautelar está amparada na necessidade de garantia da ordem pública.

4. Ademais, é cediço nesta Corte Superior que "a existência de inquéritos, 
ações penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, 
constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

5. Reputo indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
uma vez que se mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

6. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por WEVELIN GONCALVES DE 
OLIVEIRA contra a decisão deste relator que negou provimento ao recurso ordinário 
em habeas corpus (e-STJ fls. 299/303).

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi preso em flagrante delito, 
em 29/9/2023, pela suposta prática do crime previsto no art. 129, § 9°, c/c o art. 147, 
ambos do Código Penal (ameaça e lesão corporal em contexto de violência doméstica), 
sendo convertida a prisão em flagrante em preventiva aos 30/9/2023.

Em suas razões, a defesa reitera as teses da inicial quanto à ausência dos 
requisitos autorizadores da prisão preventiva. Salienta que o decreto constritivo baseia-
se, tão somente, na gravidade abstrata do delito.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada, ou provido o presente 
recurso para determinar a imediata soltura do agravante, ou, caso contrário, submetido 
o presente agravo ao julgamento perante o Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão processual do 
agravante.

Primeiramente, saliento que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade 
do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta da decisão que decretou a prisão (e-STJ 
fls. 171/172, grifei):

Lado outro, a gravidade concreta dos fatos, com utilização de arma branca 
para efetivação das ameaças, corrobora a manutenção da prisão preventiva, 
para a garantia da ordem pública e da instrução criminal e por conta do risco 
de reiteração delitiva, pois o Paciente já fora condenado em duas Ações 
Penais por agressões e ameaças, em contexto de violência doméstica, como 
esclareceu o juízo primevo em seu decreto constritor:

“...Passando ao exame concreto da situação fática, observo que, 
diferentemente do quanto pontuado pelo Digno advogado de defesa, o 
flagranteado não se trata de réu primário; ao revés, em consulta ao 

Documento eletrônico VDA42691153 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 09/08/2024 17:40:19
Código de Controle do Documento: e40ba211-e812-4223-bb9f-730fe59416aa



sistema de acompanhamento processual, se vislumbra que Wevelin já é 
réu em duas Ações Penais relacionadas ao mesmo fato, quais sejam, 
agressões e ameaças no contexto da violência familiar contra a mulher, 
reitero que se trata inclusive da mesma vítima e que o Sr. Wevelin já foi 
condenado nas duas ações penais a que respondeu na Comarca de 
Juazeiro-BA, de nºs. 8000556-29.2022.8.05.0146 e 8005506-
81.2022.8.05.0146, ambas as ações penais foram julgadas, a primeira em 
21/03/2022, e esta última em 28/06/2023.

As circunstâncias concretas, em acréscimo, a exemplo de utilização de 
arma branca para ameaçar a suposta vítima, também é fato que deve ser 
levado em conta ao fito que se exerça o juízo positivo quanto a 
imprescindibilidade da decretação da prisão preventiva do custodiado. 
Portanto, esses registros penais anteriores, inclusive recentes, a indicar a 
múltipla reincidência, servem de parâmetro para lastrear a imposição da 
medida coercitiva corporal, no caso concreto a prisão preventiva, ao fito de 
resguardar também a ordem pública e impedir a reiteração delitiva.

Em suma, o comportamento do Sr. Wevelin impõe que seja arbitrada a prisão 
preventiva de forma, inclusive, a resguardar a integralidade física da vítima; 
salvaguardar a eventual instrução processual, impedir a reiteração delitiva e 
assegurar a ordem pública, razão pela qual, nos termos do art. 282, §6º e 
ainda do art. 302, caput, 313, I, todos do Código de Processo Penal...”

Nesse contexto, não é recomendável a soltura do paciente, tendo em vista o 
perigo que a sua liberdade representa para a ofendida.

 
Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 

pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
social do recorrente, extraídas do modus operandi do delito, já que ele ameaçou a 
vítima com o emprego de arma branca.

E não é só. Invocou o Juízo de primeiro grau, ainda, a reiteração delitiva do 
agente, o qual "[...] não se trata de réu primário; ao revés, em consulta ao sistema de 

acompanhamento processual, se vislumbra que Wevelin já é réu em duas Ações 

Penais relacionadas ao mesmo fato, quais sejam, agressões e ameaças no contexto da 

violência familiar contra a mulher, reitero que se trata inclusive da mesma vítima e que 

o Sr. Wevelin já foi condenado nas duas ações penais a que respondeu na Comarca de 

Juazeiro-BA, de n. 8000556-29.2022.8.05.0146 e 8005506-81.2022.8.05.0146, ambas 

as ações penais foram julgadas, a primeira em 21/03/2022, e esta última em 

28/06/2023" (e-STJ fl. 172).

Em casos análogos, em relação especificamente à contumácia criminosa, 
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se 
pronunciou:

HABEAS CORPUS. LESÕES CORPORAIS. AMEAÇA. DISPARO DE ARMA 
DE FOGO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. 
JUSTIFICATIVA CONCRETA. MEDIDAS DO ART. 319 DO CPP. 
INSUFICIÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 
desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
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concretos, dos quais se possa extrair o perigo contemporâneo que a 
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. A gravidade concreta de delitos mais sérios é dado revelador de 
periculosidade social e justifica a decretação da medida extrema para 
garantia da ordem pública, ante o risco fundado de reiteração delitiva.

3. No caso, o Juiz narrou a suposta prática de crimes em contexto de 
violência doméstica contra mulher, além de destacar o temperamento 
imprevisível do réu. Constou do ato judicial que o suspeito de ter 
agredido fisicamente a sua namorada, por ciúmes, é policial e, em tese, 
desferiu tapas no rosto da ofendida e diversos chutes na sua cabeça, 
além de ameaçá-la de morte com arma de fogo. O acusado teria 
efetuado seis disparos e existe registro de queda da vítima do 
apartamento em que estava e de sua internação com graves ferimentos.

4. Malgrado exista, na origem, notícia de declínio de competência, 
sopesados os vetores do art. 282 do CPP e a necessidade de coibir a 
violência de gênero, não se mostra suficiente a aplicação de cautelares do 
art. 319 do CPP.

5. Habeas corpus denegado.

(HC n. 880.932/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 19/3/2024, DJe de 2/4/2024, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA E 
LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR ANTERIOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise monocrática 
do habeas corpus pelo relator, notadamente pela possibilidade de submissão 
da controvérsia ao colegiado, por meio da interposição de agravo regimental.

2. No caso em tela, a prisão foi decretada em decorrência da 
periculosidade do agravante, consistente na prática, em tese, dos 
crimes de ameaça e lesão corporal em âmbito de violência doméstica, 
além de descumprimento dos termos da liberdade provisória mediante 
condições antes impostas, sobretudo porque estava proibido de se 
aproximar ou manter qualquer contato com a vítima. Conforme 
destacado, ao prestar declarações na delegacia, a vítima relatou que o 
ora agravante teria invadido a sua residência e que ao lá chegar foi por 
ele surpreendida, jogada ao chão e enforcada sob ameaças de morte. 
Dessarte, evidenciada a periculosidade do agente e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 186.909/BA, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 14/3/2024, grifei.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
AMEAÇA. LESÃO CORPORAL. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA 
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. MEDIDAS CAUTELARES 
INSUFICIENTES, NA HIPÓTESE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso, entendo que a necessidade da prisão preventiva está 
suficientemente fundamentada, sendo amparada na gravidade da 
conduta, consubstanciada na violência perpetrada contra a Vítima, que 
estava com a filha do casal no colo, ocasião em que foi ameaçada de 
morte com uma barra de ferro e agredida com socos na testa, nariz, 
boca e na região do ombro, circunstâncias aptas a justificar a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública.

2. Além disso, as instâncias ordinárias consignaram que o Agravante 
ostenta outros envolvimentos criminais, o que também justifica a 
aplicação da medida extrema.

3. Outrossim, "[é] pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que 
constitui fundamento idôneo à decretação da custódia cautelar a 
necessidade de resguardar a integridade física e psicológica da vítima que 
se encontra em situação de violência doméstica, como é o presente caso, 
conforme art. 313, inc. III, do Código de Processo Penal" (AgRg no RHC 
119.747/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
11/02/2020, DJe 14/02/2020; sem grifos no original).

4. Sobre a desproporcionalidade da medida extrema, esta Corte Superior 
possui entendimento no sentido de que "Embora a soma da pena máxima 
cominada aos crimes de ameaça e lesão corporal seja inferior a 4 anos, o 
art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal, é expresso ao dispor que 
será admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência" (AgRg no HC n. 575.873/SP, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/5/2020, DJe 
27/5/2020).

5. Acerca das condições favoráveis do Paciente, "o princípio da não 
culpabilidade e a suposta existência de condições pessoais favoráveis - tais 
como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa - 
não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso 
estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese em 
tela" (AgRg no HC 649.483/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 30/04/2021).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 824.051/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023, grifei.)

 

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais 

em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 

denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 

justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
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Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 190.426 / BA
Número Registro: 2023/0425157-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
299352022 511792023 59892792502022 80055068120228050146 80545490320238050000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WEVELIN GONCALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEVELIN GONCALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
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Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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